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MAQUIAVEL E A ARTE DA GUERRA

João Carlos Brum Torres *

Em 29 de agosto de 1512, tropas mercenárias espanholas 
integrantes da chamada Liga Santa, a soldo de Lorenzo II de 
Médicis, duque de Urbino, e do Papa Júlio II, derrotaram os 
fl orentinos em Prato e puseram fi m à breve independência re-
publicana que Florença conquistara em 1494, justamente con-
tra a Casa de Médicis. Na ocasião, Maquiavel, secretário da 
Chancelaria da República de Florença, um dos grandes notá-
veis da cidade, foi preso, torturado e, fi nalmente, em 4 de abril 
de 1513, liberado, tendo então se retirado para sua proprieda-
de de Sant’Andrea in Percussina, comuna de San Casciano, 
em Val di Pesa, na Toscana. 

Foi nos anos desse retiro forçado – que se estendeu de 
1513 a 1520 – que Maquiavel escreveu as suas três grandes 
obras teóricas: O Príncipe (1513), Comentários sobre a Pri-
meira Década de Tito Lívio (1513-1521) e A Arte da Guerra 
(1519-1520). 

Comentando sua rotina nesse período de vida privada e 
de criação – cujos dias eram dedicados ou ao trato dos assun-
tos de sua propriedade ou a charlas e carteados na hospedaria 
do lugar –, Maquiavel dá uma idéia viva da intensidade de sua 
vida intelectual ao relatar o que se passava consigo à noite, ao 
adentrar na solidão de seu escritório:

no umbral me despojo da indumentária quotidiana, suja 
e embarrada, e me ponho em roupas régias e curiais, e, 
vestido assim dignamente, entro nas antigas cortes dos 
homens antigos, onde, queridamente acolhido, me ali-
mento dessa comida que “solum” me pertence e para a 
qual nasci (....).1

1. Apud Federico Chabod. Escritos sobre Maquiavelo. México: Fondo de Cul-
tura Econômica, 1994, p. 216.

* João Carlos Brum Torres é professor, doutor em Ciência Política e autor do 
livro Transcendentalismo e dialética (L&PM, 2005).
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A metáfora das vestes talares e desses alimentos refi na-
dos e exclusivos remete manifestamente às lições dos grandes 
clássicos antigos, sobretudo dos historiadores e muito espe-
cialmente de Tito Lívio, sob cuja inspiração foram escritos os 
Discorsi2 e que tinham como iguaria especialmente distingui-
da para o gosto de Maquiavel os temas políticos e militares. 
O sentido da distinção, da distinção pessoal, é manifesto nessa 
passagem, onde se percebe bem que o homem que milita para 
igualar-se aos comuns na faina diária sabe bem do caráter ex-
cepcional de sua vida e de sua obra. 

A propósito da idéia que Maquiavel tinha de si mesmo, 
da importância do que estava a fazer nessas noites de medi-
tação e estudo, Leo Strauss, louvado na frase de abertura da 
Introdução aos Discorsi – frase em que Maquiavel diz que a 
inveja dos homens tornou o “descobrimento de novos métodos 
e sistemas tão perigoso quanto a descoberta de terras e ma-
res desconhecidos”3 –, vai ao ponto de dizer que “Maquiavel 
apresenta a si mesmo como um outro Colombo”4. Auto-ava-
liação que é, aliás, endossada pelo mesmo Strauss em outro 
livro, onde se lê:

Foi Maquiavel, maior do que Cristóvão Colombo, que 
descobriu o continente sobre o qual Hobbes pôde edifi car 
sua doutrina. 5

Por certo, essa avaliação excepcional justifi ca-se primei-
ramente pela importância ímpar de O Príncipe na história do 
pensamento político ocidental, obra singularíssima, incom-
parável quer com os demais casos do gênero em que parece 

2. “Discorsi” é a maneira breve de fazer referência à obra de Maquiavel intitu-
lada Discorsi sobre la prima deca de Tito Livio, cuja primeira edição foi feita 
em Roma, em 1531, por Antonio Blado.
3. V. Maquiavel. Comentários sobre a Primeira Década de Tito Lívio. Trad. 
de Sérgio F.G. Bath. Brasília: Universidade de Brasília, 1982, 2ª ed. p. 17.
4. V. Leo Strauss. Thoughts on Machiavelli. Chicago University Press, 1958, 
p. 85.
5. In Direito Natural e História, na tradução francesa de Monique Nathan e 
Éric de Dampierre, publicada por Plon, Paris, 1954, p. 192.
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à primeira vista classifi car-se – o dos chamados espelhos do 
Príncipe6 –, quer com as grande obras de fi losofi a política da 
Antigüidade clássica, quer, enfi m, com a grande tradição con-
tratualista que, a partir do século XVII, viria a constituir-se 
como o main stream da fi losofi a política. Contudo, não obs-
tante o destaque que é preciso reconhecer a essa obra maior, 
não há como deixar de ver que tanto os Comentários quanto 
A arte da guerra integram e compõem o núcleo do pensa-
mento maquiaveliano sobre a política, formando um tríptico 
formidável e quase indissociável.

Se nos indagarmos sobre a origem, sobre os fatores que 
ensejaram o surgimento desse pensamento radicalmente ino-
vador – e admitindo embora que as obras de gênio tenham no 
caráter surpreendente e desconcertante de sua aparição justa-
mente um de seus sinais mais característicos –, parece muito 
razoável pensar que pelo menos parte da extraordinária singu-
laridade de pensamento de Maquiavel resulta do encontro de 
uma aguda inteligência política com a enorme instabilidade 
que caracterizava a vida institucional da Itália de seu tempo 
e que contrastava muito com a unidade política multissecu-
larmente estabelecida, própria das monarquias hereditárias de 
França, Inglaterra e Espanha. A sugestão é, pois, a de que foi 
o espetáculo recorrente das hegemonias duramente conquista-
das e logo perdidas, das disputas cruas de poder, das divisões 
agudas entre os compatriotas e da insegurança permanente, 
peculiar às circunstâncias italianas, o que despertou o intenso 
interesse de Maquiavel pela ação e pela intriga política e que, 

6. Gênero literário típico da Idade Média, cujas obram tinham como obje-
tivo principal influenciar os governantes na direção da virtude privada e da 
responsabilidade e justiça públicas, questão absolutamente crítica em uma 
época em que o poder monárquico não se encontrava submetido a quaisquer 
limitações formais e na qual, como diz Bernard Guenée, “o único obstáculo 
prático à tirania é o horror (....) à tirania”. V. Bernard Guenée, O Ocidente 
nos séculos XIV e XV (Os Estados), tradução de Luiza Maria F. Rodrigues, 
Livraria Pioneira Editora/Editora da Universidade de São Paulo, 1971, p. 133. 
Cf. Cf. Jacques Krynen, Idéal du Prince et pouvoir royal en France à la fin du 
Moyen Âge (1380-1440) – Étude de la literature politique du temps, Éditions 
A. Et J. Picard, Paris, 1981, p. 52, nota 4.
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assim, fez com que o foco de sua fi na inteligência se concen-
trasse, ineditamente, sobre o fenômeno do poder político to-
mado em estado puro.

Seja como for, o traço essencial e distintivo do labor ana-
lítico maquiaveliano consistiu justamente no isolamento do 
fenômeno do poder. Esse passo teórico exigiu, no entanto, não 
apenas, como se acabou de sugerir, que Maquiavel assentasse 
o foco de sua análise na iniciativa, na ação e na disputa po-
lítica, mas requereu também que, metodologicamente, ele se 
mantivesse rigidamente à distância seja da doutrina do prín-
cipe virtuoso, própria dos ditos espelhos do Príncipe, seja da 
idéia de construção de cidades ideais e justas, própria dos fi ló-
sofos políticos da Antigüidade clássica, seja ainda do desafi o 
moderno de estabelecer fundacionalmente a legitimidade do 
poder político. O que é também dizer que Maquiavel só se tor-
nou Maquiavel, só pôde fazer-se o pensador da política pura 
na medida em que se recusou, terminantemente, a tratar da 
política e das questões políticas como questões éticas.

No presente contexto, o que interessa destacar é, porém, 
que o extremado realismo que decorre desta concentração da 
atenção no fenômeno político puro – nu e cru se assim se pode 
dizer – não poderia deixar de acarretar também uma atenção 
privilegiada ao fenômeno militar, à presença sempre maxi-
mamente próxima do exercício da força e da violência como 
dimensões incontornáveis da conquista, da manutenção e da 
preservação do poder político. 

Tanto no Príncipe quanto nos Comentários, Maquiavel já 
tratara dessa relação essencial entre o poder e a força, sendo 
inúmeras as referências à expressão concreta dessa dimensão 
da vida política: a guerra externa ou interna e as forças arma-
das, que são os instrumentos de sua efetivação e das quais 
depende, queira-se ou não, o desfecho dos confl itos cruentos. 
No entanto, foi como se o tratamento conceitual desse ponto 
nessas duas obras ainda não bastasse e como se Maquiavel, 
insatisfeito com o modo ainda incidental com que a questão 
militar é tratada no Príncipe e nos Discorsi, se visse compe-
lido a retomar esse ponto essencial de modo mais sistemático 
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e aprofundado, com a concentração absoluta e a tenacidade 
analítica que lhe são peculiares7. 

A justifi cativa expressa para esse desdobramento do 
pensamento maquiaveliano e, assim, do trânsito das obras 
políticas ao tratado de estratégia militar, a encontramos já na 
abertura de A Arte da Guerra, quando Maquiavel observa que, 
embora comumente se pense que “não há nada menos afi m en-
tre si, nem tão dessemelhante quanto a vida civil da militar”, a 
verdade é que, se levarmos em consideração as imprescritíveis 
lições dos antigos, devemos nos dar conta que “não se encon-
trariam coisas mais unidas, mais afi ns e que, necessariamente 
mais se amassem uma a outra” do que essas, pois tudo o que 
se fi zer com vistas ao bem comum de uma cidade será vão “se 
suas defesas não forem bem preparadas.” O que é dizer que 
para Maquiavel o cuidado com a segurança é central e crítico 
para a vida civil, de sorte que, deixado de lado, a conseqüência 
inevitável será a ruína das cidades imprudentes, das que não 
entenderam que Marte, o deus da guerra, é também – reconhe-
ça-se isso ou não – o deus da polis. 

É exatamente daí que vem, pois, a idéia de que um povo e 
uma cidade livres são uma cidade e um povo armados, tese es-
sencial, que, tida por Maquiavel como uma verdade tão inso-
fi smável quanto negligenciada, o levou à escrita deste A Arte 
da Guerra – o notável livro que ora a editora L&PM oferece 
em primorosa tradução aos leitores brasileiros.

*****
A Arte da Guerra é um tratado de estratégia militar, des-

dobrado de maneira sistemática e com minúcia obsessiva, a 
despeito de que formalmente se apresente como um diálogo, 
como uma conversação aprazível entre homens experientes e 
cultivados, desfrutando a sombra e as comodidades do jardim 
da casa de um dos personagens: o palácio Rucellai em Flo-
rença. Os personagens, curiosamente, Maquiavel os forma e 
nomina como contemporâneos seus, notadamente o coman-

7. Cf. Chabod, op. cit., 226.
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dante Fabrizio Collona, em cujas falas coloca seu pensamento, 
e que é secundado na tertúlia por outras pessoas também mui-
to reais, como são Cosimo Rucellai – o anfi trião – e Battista 
della Palla, Zanobi Buondelmonte e Luigi Alemanni – jovens 
amigos de Rucellai, que, diz Maquiavel, eram homens de qua-
lidade e amantes dos estudos.

Do ponto de vista metodológico, o pressuposto e a tese 
principal do livro é que se deve pensar a problemática militar 
dos modernos à luz das lições dos antigos, notadamente dos 
romanos, os quais, como ninguém, foram capazes de organi-
zar-se militarmente.

Quanto à estrutura, do ponto de vista de seu arranjo inter-
no, a obra é dividida em sete livros, como segue. 

O primeiro é dedicado a defender a tese de que o que 
Maquiavel chama de deletto – e que em português se diz leva, 
isto é, o recrutamento forçado que serve de base para a triagem 
dos melhores soldados –, feito entre os súditos, ou entre os na-
cionais, como se poderia dizer, um tanto anacronicamente, é a 
melhor forma de se obter um exército confi ável, por oposição 
aos então freqüentes apelos a tropas mercenárias. Manifesta-
mente a preocupação dessa primeira parte é a de introduzir o 
princípio de que um exército nacional, comprometido com a 
defesa direta do território do qual se origina o grosso da tropa 
e das pessoas que lhe são próximas, é a forma ideal de enfren-
tar o desafi o de ter um povo capaz de defender a si mesmo. 
Mas essa lição geral não é tudo, e Maquiavel logo se lança 
ao exame dos aspectos particulares do tema, discutindo minu-
dentemente os critérios da convocação e da escolha dos que 
podem e devem ser chamados utilmente às tarefas de guerra.

O segundo livro toma como fi o condutor os exércitos an-
tigos e se detém no exame comparativo do que hoje chama-
mos as armas, sobretudo a infantaria, que é posta longamente 
em contraste com a cavalaria. A posição de Maquiavel, que é 
apresentada como uma recuperação da experiência dos roma-
nos, é que a infantaria deve preceder, de longe, a cavalaria, a 
qual competem funções ancilares, ainda que, complementar-
mente, muito úteis. A discussão, porém, vai adiante, passan-
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do a cotejar os modos de armar as infantarias. A infantaria 
pesada – que, lembra repetidamente Maquiavel, compunha a 
parte central das legiões romanas – é comparada então tanto 
com as infantarias ligeiras, os chamados vélites, quanto com 
o, à época, moderno padrão suíço de armamento dos infantes, 
baseado essencialmente no pique, a lança longa que ganhou 
fama como a arma preferida dos mercenários helvéticos. Sua 
conclusão é que nada é mais efetivo do que o armamento da 
infantaria pesada, que, além de poder suportar os ataques das 
tropas montadas, é defensivamente muito superior aos infan-
tes suíços, os quais, a despeito de que muito efi cazes no com-
bate contra os cavaleiros, porque desprovidos de armaduras, 
no combate corpo à corpo não têm como enfrentar soldados 
armados à romana, protegidos por escudo, couraça e casco. 
Antes de concluir o livro, Maquiavel abre ainda uma nova e 
importante frente de discussão, voltada à análise e à avalia-
ção das formações de batalha, detendo-se então, extensamen-
te, tanto no exame dos formatos que é possível adotar para 
colocar o exército em ação – se em quadrado, se em cunha 
ou corno, se abrindo uma praça ao meio de fl ancos adianta-
dos –, quanto na avaliação do modo como convém dispor as 
diferentes armas do exército – a saber: cavaleiros, piqueiros, 
infantaria ligeira e o corpo central da infantaria pesada – nas 
situações de combate. 

O terceiro livro segue com o mesmo tema e detalha, por 
assim dizer dinamicamente, como é possível ordenar as dife-
rentes partes da tropa e como se deve articular o movimento 
delas de modo a assegurar que as perdas sejam repostas o mais 
rápido possível, de modo a preservar a formação de combate. 
Aqui as comparações com os antigos se multiplicam, e Ma-
quiavel se alonga no trato do que julga serem condições indis-
pensáveis para o êxito militar: primeiramente, a necessidade 
de treinamento intensivo e a repetição freqüente dos exercí-
cios pelos corpos de guerra; em segundo lugar a orientação e a 
disciplina operacional que devem ser seguidas pela cadeia de 
comando nos diferentes níveis de orientação e condução dos 
embates. O livro trata ainda da artilharia e do modo de enfren-
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tá-la, seja pela obtenção de proteção, seja pela ação de atacá-la 
diretamente, ainda que a Maquiavel pareça que essa arma seja 
por demais pesada, infl exível, causando inevitavelmente pro-
blemas de coordenação com o restante do exército.

No quarto livro, Maquiavel dedica-se a explorar as con-
dutas a serem escolhidas nas diferentes situações de combate, 
sejam as referentes às circunstâncias de terreno, às condições 
climáticas ou ao tamanho e ao perfi l das forças em confronto. 
Maquiavel então chama a atenção sobre a importância de bem 
colocar-se com relação ao sol, sobre a conveniência de esco lher 
o posicionamento no terreno, levando em conta se o inimigo 
é mais ou menos numeroso do que a tropa de que se dispõe, 
sobre os ardis que é possível engendrar para ludibriar as forças 
inimigas, questões todas que a obra trata à luz principalmen-
te da experiência histórica antiga, notadamente a dos grandes 
generais romanos, ainda que também exemplos mais recentes 
sejam mencionados. Antes de encerrar-se, o livro quarto trata 
ainda das condições por assim dizer subjetivas dos confrontos, 
da determinação dos soldados de uma e outra parte, assim como 
dos mecanismos de que se devem valer os comandantes para 
manter e elevar o moral de seus comandados, inclusive na even-
tualidade das situações de inferioridade e das retiradas.

O quinto livro volta a tratar da disposição das forças no 
terreno, do trabalho dos batedores, dos ritmos de marcha, da 
escolha das linhas de ataque – tanto as frontais quanto as que 
avançam pelos fl ancos –, do modo de proteger a intendência, 
do enfrentamento dos acidentes geográfi cos, como a travessia 
dos rios, dos estímulos que as autorizações de saque podem 
representar para a animação dos soldados, da importância de 
não perseguir inutilmente inimigos em fuga e, novamente, das 
inúmeras lições que se pode tirar sobre esses e outros pontos 
do conhecimento das estratégias de batalha dos generais da 
Antigüidade, como é o caso, para dar somente um exemplo, 
da campanha de César contra Vercingetorix, ou ainda da de 
Marco Antônio contra os partos. 

O sexto livro volta-se principalmente ao que se poderia 
chamar de o urbanismo militar, da forma de organizar os acam-
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pamentos, dos formatos do aquartelamento, dos espaços que 
convém manter entre os corpos armados, da posição que deve 
ocupar o quartel-general, do sistema das guardas e do modo 
de distribuir as provisões, assim como, antes disso, da escolha 
dos lugares de assentamento. Neste caso, Maquiavel nota a 
força extraordinária dos exércitos romanos que por assim dizer 
dobravam e submetiam os terrenos à sua conveniência, median-
te a fortifi cação dos acampamentos e o rigor das vigilâncias, 
por oposição às condutas mais tradicionais, dos gregos, por 
exemplo, que procuravam aquartelar-se se aproveitando de sí-
tios mais protegidos e, por isso, facilitadores da defesa. É aqui 
também que Maquiavel trata da disciplina do exército e das 
maneiras de assegurá-la, assim como do modo de enfrentar as 
sedições quando essas se impõem incontornavelmente.

O sétimo e último livro, enfi m, começa tratando das for-
tifi cações e dos instrumentos de assalto, das artilharias de que 
era possível dispor antes da existência e da disseminação dos 
grandes canhões – que viriam a constituir, nos tempos vin-
douros, o essencial dessa a partir de então renovada e decisiva 
arma. O estudo dos cercos e sítios, seja do ponto de vista ofen-
sivo, seja do defensivo, ocupa então longamente Maquiavel, 
que, nesse caso também, apóia-se extensamente nas experiên-
cia dos antigos. Novamente a importância do comando, o 
papel crucial da liderança, da fi rmeza e da inteligência dos 
comandantes é enfaticamente ressaltado. 

A parte fi nal do livro faz uma avaliação da capacidade mi-
litar dos contemporâneos, elogiando a espanhóis e suíços, criti-
cando aos italianos. De uma maneira geral, a conclusão dessas 
comparações será então a de que a arte da guerra dos antigos 
continuava insuperada e de que é na adoção de seu exemplo, na 
aplicação de suas lições, que reside a melhor orientação para o 
estabelecimento de uma força militar que, nos novos tempos 
modernos, e muito especifi camente na Itália, seja capaz de efe-
tivamente atender às necessidades dos sempre inevitavelmente 
presentes confl itos bélicos de grande escala.

*****
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Começamos esta apresentação enfatizando o fato de que 
se deve ver a atenção prestada por Maquiavel às questões de 
estratégia militar como uma conseqüência natural e necessária 
de seu interesse maior em analisar e entender de maneira rea-
lista e focada o fenômeno puro do poder. 

No entanto, se agora, bem ponderadas as coisas, nova-
mente nos perguntarmos sobre o sentido, sobre a posição de 
A Arte da Guerra na economia geral da obra maquiaveliana, 
convém revisar essa primeira avaliação, não para negar o que 
há nela de coerente e certo, mas antes para visualizar as rela-
ções internas às grandes obras de Maquiavel de maneira me-
nos abstrata.

De fato, para concluir esta breve apresentação, convém 
lembrar que, muito embora a grandeza e o prestígio incom-
parável de Maquiavel se derivem em grande e decisiva me-
dida de seu inédito modo de isolar o fenômeno do poder e de 
analisá-lo imanentemente, sem as distorções que a associação 
das questões de poder às questões éticas não pode deixar de 
acarretar, não é menos verdade que a obra do fl orentino é tam-
bém, em uma outra dimensão, a obra do patriota. Quer dizer: 
é também a obra do cidadão de Florença que não se conforma 
com a impotência e a decadência italianas, com a ausência de 
um Estado nacional e com as humilhações que daí decorrem: 
mais do que tudo, a submissão repetida das questões italianas 
à infl uência e à vontade das grandes potências, notadamente 
Espanha e França.

Nesse registro, a articulação da A Arte da Guerra com 
o restante da obra maquiaveliana deve se fazer por meio do 
último capítulo de O Príncipe, o lugar em que naquela obra 
abstrata e universalista emerge, com inusitada paixão, o senti-
mento patriótico de Maquiavel e sua esperança de que a Itália 
possa ser palco de um segundo renascimento, do renascimento 
de si mesma como unidade e potência política.

Com efeito, ali, no fechamento de O Príncipe, no mo-
mento da pregação da imperiosa necessidade de surgimento 
do príncipe novo, da desesperada necessidade de constitui-
ção do que poderia e deveria ser o instrumento da redenção 
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italiana, a premência da questão militar emergia com enorme 
dramaticidade. 

Difi cilmente poderia ser diferente, uma vez que na ori-
gem da desgraça italiana – na raiz desse estado de maior es-
cravidão do que a dos hebreus, de maior servidão do que a 
dos persas, de maior dispersão do que as dos atenienses antes 
de Teseu; de carência de chefe, de ordem; dessa humilhan-
te situação de abatimento, de espoliação, de dilaceramento, 
de invasão e esbulho8 – se encontra justamente a combinação 
perversa de pequenez política e impotência militar. 

Em circunstâncias como essas, dizia ali Maquiavel, não 
há como deixar de evocar as palavras de Tito Lívio consoante 
as quais:

Justas, pois, são as guerras necessárias, e piedosas as armas 
quando só nelas há esperança.9

À luz, pois, dessas páginas fi nais do Príncipe, percebe-se 
bem que A Arte da Guerra não foi obra que tenha sido escrita 
somente para dar satisfação à necessidade teórica de completar 
o estudo da política com o estudo, em tudo afi m e complemen-
tar, da estratégia militar. Não. Malgrado as aparências, A Arte 
da Guerra precisa ser entendida como obra engajada, a ser 
lida como mais uma tentativa de Maquiavel de oferecer ao 
povo italiano uma lição apta a devolvê-lo a si mesmo, apta a, 
ao mesmo tempo, mostrar-lhe, sem tibieza nem tergiversação, 
tanto sua fragilidade e impotência quanto os caminhos neces-
sários para superar ambas.

Nessa lição, indissociável do projeto de uma luta eman-
cipadora, A Arte da Guerra é um instrumento indispensável 
porque, como ensina o capítulo XXVI de O Príncipe, a Itália 
está ainda à espera do seu Moisés, do seu Ciro, do seu Teseu, 
e a obra unifi cadora e fundadora da nova identidade italiana 
não poderá ser levada a termo senão por meio da ação deci-
dida e da disposição aos sacrifícios maiores que são próprios 

8. Cf. Maquiavel. O Príncipe. Edição bilíngüe, organizada por José Antônio 
Martins, também tradutor da obra, São Paulo: Hedra, 2007, p. 243.
9. Id., p.245 e nota 193, p.270.
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de toda guerra, inclusive das de libertação. Para isso, pensava 
Maquiavel, preparar-se para a guerra, conhecer-lhe a arte, ser 
capaz de dominá-la e levá-la a bom termo era uma prioridade 
indiscutível.

Nestes nossos tempos, em que a consciência do horror da 
guerra domina entre os homens esclarecidos e de boa vontade, 
o declarado belicismo do fl orentino pode parecer, e é, chocante. 
Lastimavelmente, porém, a idéia de uma paz perpétua e uni-
versal continua a ser apenas uma idéia, de modo que ainda não 
é em nosso tempo que se poderá abandonar defi nitivamente a 
preocupação com as relações políticas confl ituosas e com a 
eventualidade dos confl itos cruentos. É para a refl exão sobre 
essas eventualidades indesejadas, mas que teimam em não sair 
do horizonte, que o livro ora publicado pode, realística e util-
mente, contribuir.

Dezembro de 2007.




